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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANTONIO CARDOSO DOS SANTOS
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DE NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo, 
mas concedeu a ordem de ofício para restabelecer decisão do 
Juízo da Execução, a qual deferiu a progressão de regime 
independentemente da realização do exame criminológico. O 
agravante sustenta que a nova redação do § 1º do art. 112 da 
Lei de Execução Penal possui natureza processual e deve ser 
aplicada imediatamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a nova redação do § 1º 
do art. 112 da Lei de Execução Penal, que torna obrigatório o 
exame criminológico para a progressão de regime, possui 
natureza processual e deve ser aplicada retroativamente; (ii) se a 
decisão do Tribunal de origem que condicionou a progressão à 
realização do exame criminológico está devidamente 
fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As normas relacionadas à execução penal que estabelecem 
requisitos mais gravosos para concessão de benefícios possuem 
natureza penal e, portanto, não podem ser aplicadas 
retroativamente, salvo se mais benéficas ao apenado, nos 
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termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal e do art. 2º, 
parágrafo único, do Código Penal.

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal veda a aplicação retroativa de 
norma mais gravosa na execução penal, reafirmando que a 
progressão de regime deve observar a legislação vigente à 
época do crime.

5. A exigência do exame criminológico deve ser devidamente 
fundamentada em elementos concretos extraídos da execução 
da pena, não bastando a gravidade abstrata do delito ou a 
extensão da pena remanescente.

6. No caso concreto, a decisão do Tribunal de origem não 
apresentou peculiaridades que justificassem a exigência do 
exame criminológico, configurando constrangimento ilegal 
sanável pela concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo, 
mas concedeu a ordem de ofício para restabelecer decisão do 
Juízo da Execução, a qual deferiu a progressão de regime 
independentemente da realização do exame criminológico. O 
agravante sustenta que a nova redação do § 1º do art. 112 da 
Lei de Execução Penal possui natureza processual e deve ser 
aplicada imediatamente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se a nova redação do § 1º 
do art. 112 da Lei de Execução Penal, que torna obrigatório o 
exame criminológico para a progressão de regime, possui 
natureza processual e deve ser aplicada retroativamente; (ii) se a 
decisão do Tribunal de origem que condicionou a progressão à 
realização do exame criminológico está devidamente 
fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As normas relacionadas à execução penal que estabelecem 
requisitos mais gravosos para concessão de benefícios possuem 
natureza penal e, portanto, não podem ser aplicadas 
retroativamente, salvo se mais benéficas ao apenado, nos 
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termos do art. 5º, XL, da Constituição Federal e do art. 2º, 
parágrafo único, do Código Penal.

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal veda a aplicação retroativa de 
norma mais gravosa na execução penal, reafirmando que a 
progressão de regime deve observar a legislação vigente à 
época do crime.

5. A exigência do exame criminológico deve ser devidamente 
fundamentada em elementos concretos extraídos da execução 
da pena, não bastando a gravidade abstrata do delito ou a 
extensão da pena remanescente.

6. No caso concreto, a decisão do Tribunal de origem não 
apresentou peculiaridades que justificassem a exigência do 
exame criminológico, configurando constrangimento ilegal 
sanável pela concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão, por mim proferida, que não conhece do habeas corpus 
substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo 
da Execução que deferiu a progressão de regime independentemente da realização 
do exame criminológico (e-STJ fls. 61/66).

No presente recurso, o agravante alega que, "ao contrário do que foi 
consignado na decisão agravada, não há que se falar na não aplicabilidade da nova 
redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais sob o fundamento de as 
normas relacionadas à execução serem de natureza penal material 'e, enquanto tais, 
somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou 
omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, 
situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP).' Em 
verdade, a norma contida na nova redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções 
Penais é de natureza processual" (e-STJ fl. 79).

Por isso, requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

O agravado apresentou contrarrazões, manifestando-se pelo 
desprovimento do recurso (e-STJ fls. 100/103).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 61/66):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
EM EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO DIANTE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO EM CONCRETO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Trata-se de um agravo em execução penal interposto pelo 
Ministério Público contra a decisão que indeferiu a realização de 
exame criminológico para a progressão de regime do agravado, 
cujo histórico criminal sugere periculosidade. A decisão recorrida 
considerou que o exame não era mais obrigatório conforme a 
legislação anterior, mas a nova redação da Lei de Execução 
Penal (Lei nº 14.843/2024) reestabeleceu essa obrigatoriedade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a nova 
redação da Lei de Execução Penal torna o exame criminológico 
obrigatório para progressão de regime; (ii) saber se as 
peculiaridades do caso concreto justificam a realização do 
exame. III. Razões de decidir

3. A nova redação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
introduzida pela Lei nº 14.843/2024, estabelece que o exame 
criminológico seja imprescindível para a progressão de regime, 
considerando a boa conduta carcerária.

4. O histórico criminal do agravado, incluindo a natureza gravosa 
dos delitos e a reiteração delitiva, justifica a realização do exame 
criminológico, a fim de avaliar a sua periculosidade e a 
probabilidade de reiteração.

IV. Dispositivo e tese

5. Recurso conhecido e provido.

Tese de julgamento: “1. Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão fundamentada. 2. 
A execução penal não visa apenas o cumprimento da pena 
imposta, mas também busca proporcionar condições para a 
reintegração social harmoniosa do condenado.”

O paciente cumpre pena pela prática dos crime de tráfico de drogas, 
corrupção de menor e receptação, no regime fechado.

O Tribunal de origem determinou a realização de exame criminológico 
para autorizar a progressão de regime.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 
pois o pedido de progressão de regime foi condicionado à prévia 
realização de exame criminológico com base em lei inaplicável ao 
caso.

Ao final, requer a concessão da ordem para "restabelecer a decisão do 
Juízo da execução que deferiu a progressão ao regime semiaberto ao 
paciente sem a confecção do exame criminológico" (e-STJ fl. 10).

É o relatório.

Documento eletrônico VDA45747732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:33
Código de Controle do Documento: 5e87fafb-9e49-4efa-9d6b-f378b4c420f1



Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
verifico a presença de flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a 
concessão da ordem de ofício.

A controvérsia posta em julgamento diz respeito à necessidade ou não 
da realização prévia de exame criminológico para fins de progressão 
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de regime.

Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro 
lugar, definir qual o arcabouço normativo aplicável ao caso.

A nova redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais exige a 
realização prévia do exame criminológico, ao afirmar: "Em todos os 
casos, o apenado terá direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e 
pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que 
vedam a progressão".

No entanto, essa redação não é aplicável ao presente caso. Isso 
porque as normas relacionadas à execução são de natureza penal e, 
enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no 
momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), 
salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão 
efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP).

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI Nº 13.964/19. NOVO 
REGIME DE PROGRESSÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUMENTO DA FRAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE 
PENA EXIGIDA PARA A PROGRESSÃO DE REGIME NOS 
CRIMES COMUNS. NOVATIO LEGIS IN MALAM PARTEM. 
DISCIPLINA LEGISLATIVA DISTINTA DA PROGRESSÃO DE 
REGIME, A DEPENDER DA NATUREZA DO DELITO, COMUM 
OU HEDIONDO. LEX TERTIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
TRATAMENTO LEGAL NÃO UNIFORME DA EXECUÇÃO DAS 
PENAS DOS CRIMES COMUNS E DOS CRIMES HEDIONDOS. 
NORMAS QUE INCIDEM AUTONOMAMENTE, E NÃO 
COORDENADAMENTE, EM CADA ESPÉCIE DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO DA RETROATIVIDADE DA NOVA FRAÇÃO DE 
PROGRESSÃO, CONSIDERADA A NATUREZA DE CADA 
DELITO (COMUM OU HEDIONDO). DIREITO FUNDAMENTAL 
À IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. 
ARTIGO 5º, XL, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. 
PRECEDENTES UNÍSSONOS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO DA NORMA 
VIGENTE AO TEMPO DO FATO DELITUOSO, QUANTO AO 
CRIME COMUM, POR SER MAIS BENÉFICA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

[...]. 8. A lei que estabelece requisitos mais gravosos para 
concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes 
cometidos antes da sua vigência, como ressai da pacífica 
jurisprudência desta Corte. Precedentes. 9. A reunião, sob um 
mesmo dispositivo legal, de todas as normas regentes da 
progressão de regime de delitos de diferentes modalidades, não 
anula o fato de que a disciplina conferida a crimes comuns e a 
crimes hediondos continua a ser autônoma. 10. Por esta razão, 
não incide, no caso, o óbice jurisprudencial que veda a 
combinação de normas ou de leis, consistente na criação de 
uma lex tertia. Trata-se de regimes de progressão de pena que 
receberam, do legislador, tratamento legal independente, cada 
qual (crimes comuns e crimes hediondos) com seu conjunto 
específico de normas de regência. Precedentes. 11. Agravo 
interno desprovido.

(RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 09-05-2023 - grifos acrescidos).

Documento eletrônico VDA45747732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:33
Código de Controle do Documento: 5e87fafb-9e49-4efa-9d6b-f378b4c420f1



No mesmo sentido, ensina Alexis Couto de Brito:

[...]. Sempre que a lei voltada à execução penal contiver 
normativas sancionadoras (novas infrações, novas sanções, 
pressupostos para liberdade etc.), deverá prevalecer a natureza 
penal dos princípios e não poderá retroagir exceto para 
beneficiar o condenado [...] (BRITO, Alexis Couto de. Execução 
penal. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2019, e-book, p. 69)

Sendo assim, para o presente caso, aplica-se o entendimento já 
firmado por esta Corte no enunciado da súmula nº 439: "Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada".

A decisão que exigiu a prévia realização de exame criminológico, 
fundamentou da seguinte forma (e-STJ fls. 15-16):

Nesse contexto, entendo que os motivos apontados pelo 
recorrente justificam a realização do exame, além das 
circunstâncias do caso concreto, especialmente pelo histórico 
criminal do apenado, que indica periculosidade (tráfico de 
drogas, corrupção de menor e receptação), o qual cumpre pena 
unificada de 30 anos e 11 meses de reclusão, revelando que a 
realização do exame criminológico sanará a dúvida quanto a 
possibilidade de o condenado ser reintegrado harmoniosamente 
à sociedade, como preconizado pela Lei de Execuções Penais, 
em seu art. 1º.

[...]

Eis o conteúdo da Súmula vinculante n.º 26 STF: “para efeito de 
progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.”

Extrai-se do trecho que o Tribunal de origem não apresentou 
peculiaridade alguma para exigir, excepcionalmente, o exame 
criminológico.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS 
PRATICADOS E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tribunal a quo não logrou êxito em fundamentar a 
necessidade de realização da perícia, uma vez que levou em 
conta tão somente a gravidade abstrata dos delitos, somada à 
longevidade de pena remanescente, o que não justifica a 
realização do referido exame.

2. Vale registrar que a análise do preenchimento do requisito 
subjetivo somente poderá fundar-se em fatos praticados durante 
a execução penal. Dessa forma, não foram apontados 
elementos concretos que evidenciem a necessidade da perícia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 862.017/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 
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julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. COMPLEMENTAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. REALIZAÇÃO DE "TESTE DE 
PERSONALIDADE DE RORSCHACH". GRAVIDADE 
ABSTRATA DOS DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A 
CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
Magistrado de primeiro grau, ou o Tribunal a quo, diante das 
circunstâncias do caso concreto, podem determinar a realização 
da prova técnica para a formação de seu convencimento, desde 
que essa decisão seja adequadamente motivada. Entendimento 
consolidado na Súmula n. 439/STJ, antes da edição da Lei n. 
14.843/2024.

III - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a gravidade 
abstrata do delito, a longa pena em cumprimento ou a 
reincidência não são elementos, por si sós, idôneos para afastar 
a presença do requisito subjetivo, nem para determinar a 
realização do teste de Rorschach, em complementação ao 
exame criminológico favorável.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.918/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Sendo assim, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo da 
Execução que deferiu a progressão de regime independentemente da 
realização do exame criminológico.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO DE LONGA PENA A CUMPRIR E GRAVIDADE 
ABSTRATA. INIDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora a alteração legislativa produzida pela Lei 10.792/2003, no 
art. 112 da Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), tenha 
suprimido a referência expressa ao exame criminológico como 
requisito à progressão de regime, esta Corte consolidou entendimento 
de que o magistrado pode, de forma fundamentada, exigir a sua 
realização, nos termos da Súmula 439 do STJ.

2. A simples referência à gravidade abstrata do delito e à longevidade 
da pena, desvinculados de algum elemento concreto da execução da 
pena, são considerados insuficientes para fundamentar a exigência de 
exame criminológico, na linha da orientação jurisprudencial desta 
Corte. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 2.002.906/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/09/2022, DJe de 04/10/2022, 
grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME
 CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DISCIPLINAR 
REABILITADA. GRAVIDADE ABSTRATA DOS CRIMES PELOS 
QUAIS O APENADO CUMPRE PENA E LONGA PENA A ADIMPLIR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM LIMINARMENTE CONCEDIDA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Inicialmente, registre-se que a Terceira Seção deste Tribunal 
entende que a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado 
tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados 
ao delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do 
livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento somente 
poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução (HC 
n. 519.301/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 
13/12/2019).

2. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois, para a Sexta 
Turma desta Corte Superior, o fundamento utilizado para submeter o 
agravado a exame criminológico - a prática de falta disciplinar de 
natureza grave durante o curso de execução de sua reprimenda, 
consistente em abandono de saída temporária, traindo, assim, a 
confiança que lhe fora depositada pelo Juízo (fl. 60) - não é suficiente, 
uma vez que a longevidade da pena, faltas disciplinares já reabilitadas, 
a probabilidade de reincidência e a gravidade do delito não são 
elementos aptos, por si sós, a fundamentar a exigência de realização 
do exame criminológico ou a negativa de concessão de benefícios
 (AgRg no HC n. 667.411/SP, Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe 
17/9/2021).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 728.322/SP, relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 26/04/2022, DJe de 03/05/2022, grifos 
acrescidos). 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LONGA PENA A CUMPRIR E 
GRAVIDADE ABSTRATA. FALTAS GRAVES ANTIGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, a não ser que o faça de maneira fundamentada, 
em estrita observância à garantia constitucional de motivação das 
decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, da CF, bem como à própria 
previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será 
sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e 
do defensor." Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ 
("Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada").

2. Todavia, no caso dos autos, observa-se que a autoridade coatora 
cassou a decisão do juízo de execução, condicionando a apreciação 
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do pedido de progressão de regime à realização de exame 
criminológico, utilizando-se de fundamentação inidônea, relativa à 
gravidade abstrata dos delitos e de faltas graves antigas.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 705.594/SP, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021, grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432013-4 HC 960.726 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043983620148272729  00147526120248272700  147526120248272700  
43983620148272729

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAURA GONDIM SILVA 
ADVOGADA : LAURA GONDIM SILVA  - TO010968
ADVOGADA : KELLYANNE PEREIRA PESSOA  - TO011687
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : ANTONIO CARDOSO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANTONIO CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADA : LAURA GONDIM SILVA  - TO010968
ADVOGADA : KELLYANNE PEREIRA PESSOA  - TO011687
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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